
 
 

 

DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA AJUIZAR AÇÃO DE 
INDIGNIDADE DE HERDEIRO 

 

André Igor de Carvalho Freire1 

 

RESUMO 

 

Este trabalho discorre sobre as implicações da Lei 13.532/2017, que confere 

legitimidade ao Ministério Público para ajuizar ação de indignidade contra um 

indivíduo em linha sucessória. Objetiva apresentar os principais pontos da discussão 

sobre o tema e provocar a reflexão crítica sobre as implicações da implementação do 

dispositivo legal e esclarecer controvérsias. O direito das sucessões configura-se 

como a subdivisão do Direito Civil que compreende a regulamentação da transferência 

de patrimônio entre o morto e seu herdeiro. Dentre essas normas está prevista a 

exclusão de um herdeiro da linha sucessória pelo acometimento de ato indigno contra 

o autor da herança nas hipóteses previstas no Código Civil. Até então a matéria, de 

direito privado, normalmente seria levada a juízo somente se outro interessado 

encaminhasse a ação. Entretanto a Lei n. 13.532 de 2017 conferiu legitimidade ao 

Ministério Público para ajuizar ação de indignidade na hipótese de homicídio doloso 

ou tentativa deste por parte do herdeiro contra o titular do patrimônio ou seu cônjuge, 

companheiro (a) ou ascendentes e descendentes. Dentre as responsabilidades 

atribuídas ao Ministério Público no caput do Art. 127 da Constituição Federal, 

estabelece-se a proteção dos interesses individuais indisponíveis. A herança, no 

entanto, não é um interesse indisponível. Ademais, dentro da esfera civil sempre 

haverá a possibilidade da vítima ou do atual titular do patrimônio perdoar o autor do 

delito e compartilhar os bens com o herdeiro declarado indigno — consoante art. 1818 

do Código Civil — por ação que foi ajuizada pelo Ministério Público sem antes sequer 

ser consultada sua vontade. A problemática surge então, da possibilidade do recente 

dispositivo legal permitir a ação dessa instituição fora dos parâmetros constitucionais 

sobre matéria em que se questiona a necessidade de intervenção estatal, 

observando-se também o fato de que a corrente majoritária da doutrina anterior à 
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edição da lei afirmava ser necessária a presença do interesse público para ação 

ministerial no caso.  
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